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Sumário Executivo

• Em 2024, Goiás registrou o menor nível de pobreza monetária da série histórica: 19,8% da

população abaixo da linha internacional de US$ 8,30 por dia (PPP 2021).

• Entre 2019 e 2024, a taxa de pobreza em Goiás reduziu 9,8 p.p., resultado superior à redução

observada na média brasileira, de 8,0 p.p.

• Essa redução significa que cerca de 606 mil pessoas deixaram a situação de pobreza em Goiás

no período. Em termos relativos, o número de pessoas pobres caiu 29,4%, a quarta maior

redução do país.

• No plano domiciliar, entre 2019 e 2024, a taxa de pobreza domiciliar em Goiás caiu 35,8%

(Brasil: 21,8%), uma redução 14 p.p. acima da média nacional e a 3ª maior do país. Em

termos absolutos, são 156.817 domicílios a menos em situação de pobreza (-26,5%), também

a 3ª maior queda nacional.

• A extrema pobreza em Goiás atingiu em 2024 o segundo menor nível dos últimos 11 anos,

registrando 2,4% pela linha de US$ 3,00 por dia e 1,9% pela linha de R$ 218 por mês. Em

ambas as linhas, o estado de Goiás registrou a quarta menor taxa de pobreza domiciliar do

País.

• Entre 2019 e 2024, a taxa de extrema pobreza em Goiás caiu mais da metade em todos

os recortes, com reduções superiores a 55%. No total, mais de 143 mil pessoas e 44 mil

domicílios saíram da extrema pobreza no estado.

• A extrema pobreza estrutural também recuou de forma expressiva entre 2023 e 2024: pela

linha de US$ 3,00, caiu de 2,5% para 1,7% da população; e, pela linha de R$ 218, de 2,0%

para 1,7%.

• O rendimento médio domiciliar per capita em Goiás atingiu R$ 2.051 em 2024, o maior valor

da série histórica, superando a média nacional (R$ 2.017) pelo segundo ano consecutivo.

• O rendimento mensal real médio das pessoas com rendimento alcançou R$ 3.118 em 2024,

R$ 61 acima da média nacional.

• A decomposição por decis revela que Goiás supera a média nacional em quase todos os decis,

com destaque para o segundo decil, cujo rendimento médio foi R$ 138 superior ao nacional.
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• O coeficiente de Gini caiu para 0,46, valor inferior à média brasileira e próximo ao menor

patamar da série histórica (0,44).
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1 Introdução

O Instituto Mauro Borges (IMB), vinculado à Secretaria-Geral de Governo (SGG), tem a

competência de produzir e disseminar estatísticas e análises socioeconômicas que orientem políticas

públicas e informem a sociedade goiana. Partindo desse papel institucional, esta nota apresenta a

Síntese de Indicadores Sociais de 2024, com ênfase em pobreza e desigualdade no Estado de Goiás

e, sempre que possível, em comparação com o Brasil e com as demais Unidades da Federação.

Para sustentar as comparações, começa-se pela base de dados e pelas definições. As estimativas

utilizam os microdados do suplemento “Rendimento de todas as fontes” da Pesquisa Nacional

por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), divulgados pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE). O indicador central é o rendimento domiciliar per capita, calculado

como a soma do rendimento habitual de todos os trabalhos com o rendimento efetivo proveniente

de outras fontes, dividido pelo número de moradores do domicílio.

Com a métrica de renda definida, avança-se para o elemento que dá sentido às estatísticas

de pobreza: As linhas de pobrezas consideradas neste estudo. No âmbito das políticas sociais

brasileiras, utiliza-se limiares operacionais como R$ 218 de renda domiciliar per capita mensal

(elegibilidade para benefícios sociais). Para ampliar a comparabilidade internacional, adota-se ainda

as novas linhas globais do Banco Mundial em dólares internacionais a preços de 2021 (PPP1 2021):

US$ 3,00/dia (pobreza extrema) e US$ 8,30/dia (pobreza)2. Essas referências substituem as linhas

anteriores em PPP-2017 (US$ 2,15; US$ 6,85) e incorporam as novas paridades do Programa de

Comparação Internacional 2021, permitindo avaliar a sensibilidade das estimativas a diferentes

padrões normativos.

Definidos os dados, conceitos e limiares, detalha-se o escopo analítico. A nota contempla

resultados para pessoas e domicílios, apresentando: (i) a incidência de pobreza segundo múltiplos

limiares; (ii) a distribuição e o perfil do rendimento domiciliar per capita; e (iii) medidas de

desigualdade e bem-estar, com destaque para o índice de Gini.

1Purchase Power Parity.
2Disponível em: https://www.worldbank.org/en/news/factsheet/2025/06/05/june-2025-

update-to-global-poverty-lines.
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2 Indicadores de Pobreza

2.1 Pobreza monetária

A avaliação da pobreza monetária em Goiás, no ano de 2024, parte da nova linha internacional do

Banco Mundial de 8,30 dólares por dia (PPP 2021). Como mostra a Figura 1, após o pico associado

à pandemia, observou-se um processo persistente de redução que, em 2024, atingiu 19,8%, o menor

nível da série, o que corresponde a cerca de 1,45 milhão de pessoas em situação de pobreza no

estado de Goiás. Em relação a 2023, o recuo foi de 0,8 ponto percentual (p.p.), isso significa que 47

mil pessoas saíram da pobreza nesse período.
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Figura 1: Evolução da pobreza monetária em Goiás — Pessoas

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB. Nota: o painel superior apresenta a proporção da população em

pobreza monetária, e o painel inferior, o número absoluto de pessoas nessa condição. As estimativas consideram a linha

internacional de US$ 8,30/dia (PPP de 2021), sendo a nova linha de pobreza do Banco Mundial.

A análise pontual da taxa de pobreza em uma localidade pode estar sujeita a oscilações

transitórias, que acabam por distorcer a percepção do seu movimento estrutural. Por essa razão, é

fundamental realizar uma avaliação de longo prazo para compreender de forma mais consistente a
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Figura 2: Ranking da variação na Taxa de Pobreza de US$ 8,30/dia entre 2019 e 2024
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Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.

dinâmica da pobreza em Goiás.

Tomando como referência o ano de 2019 — período anterior aos efeitos adversos da crise

sanitária global —, observa-se que 29,5% da população goiana se encontrava em situação de

pobreza. Desde então, verificou-se uma redução de 9,8 pontos percentuais, o que corresponde a

uma queda de aproximadamente 33% na taxa de pobreza do estado. Esse desempenho coloca Goiás

como a quarta maior redução da taxa de pobreza do país no período analisado.

Embora a redução da taxa de pobreza em Goiás tenha sido expressiva no período, um aspecto

igualmente relevante é analisar quantas pessoas efetivamente saíram da pobreza. Em 2019, o estado

registrava 2,059 milhões de pessoas em situação de pobreza, conforme a linha delimitada pelo

Banco Mundial. Já em 2024, esse contingente havia caído para 1,453 milhão de pessoas. Isso

significa que, entre 2019 e 2024, aproximadamente 606 mil pessoas deixaram a condição de pobreza.

Em termos relativos, o número de pessoas pobres no estado reduziu-se em 29,4%, o que representa

uma queda 8 pontos percentuais superior à média nacional (redução de 21,4%). Com esse resultado,

Goiás ocupa a quarta posição entre os estados brasileiros com maior redução do número de pessoas

8
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Figura 3: Ranking da variação relativa de pessoas em situação de pobreza - US$ 8,30/dia
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Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.

em situação de pobreza no período.

Tal comportamento da pobreza é similar no plano domiciliar. A Figura 4 indica que, em 2024,

15,8% dos domicílios estão abaixo da linha de US$ 8,30/dia. Em relação a 2019, isso se traduz em

quedas acumuladas de 8,8 p.p. (US$ 8,30). Entre 2023 e 2024, observa-se novo recuo de 1,0 p.p.

(US$ 8,30). Esse movimento ocorre apesar da expansão do denominador, pois o total de domicílios

cresceu de 2,40 milhões em 2019 para 2,75 milhões em 2024.
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Figura 4: Evolução da pobreza monetária em Goiás — Domicílios

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB. Nota: o painel superior apresenta a proporção de domicílios em

pobreza monetária, e o Painel Inferior, o número absoluto de domicílios nessa condição. As estimativas consideram a

linha internacional de US$ 8,30/dia (PPP de 2021), sendo a nova linha de pobreza do Banco Mundial.

Diante disso, no cenário de longo prazo, entre 2019 e 2024, a taxa de pobreza entre os domicílios

goianos apresentou uma redução de 35,8%, enquanto, no Brasil, a queda foi de 21,8% no mesmo

período. Assim, a diminuição da pobreza em Goiás foi significativamente mais intensa que a média

10
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Figura 5: Ranking da variação do total de domicílios que saíram da taxa de Pobreza de US$ 8,30/dia
entre 2019 e 2024
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nacional, com uma taxa de redução 14 pontos percentuais superior. Nesse contexto, Goiás ocupa

a terceira posição entre os estados brasileiros com a maior redução da proporção de domicílios

em situação de pobreza. Em termos absolutos, isso representa 156.817 domicílios a menos nessa

condição entre 2019 e 2024, o que corresponde a uma redução relativa de 26,5% — assumindo

também a terceira maior redução entre domicílios em situação de pobreza no Brasil.

2.2 Extrema pobreza monetária

Na sequência da análise, adota-se o conceito de extrema pobreza com base em linhas internacionais

mais restritivas, como o corte de US$ 3,00 por dia, amplamente utilizado por organismos

internacionais. Além disso, considera-se como medida alternativa de extrema pobreza o critério

de renda utilizado para elegibilidade a programas sociais, atualmente fixado em R$ 218,00 per

capita por mês, também considerado como extrema pobreza na literatura nacional 3. A utilização

3Mais em: https://blogdoibre.fgv.br/posts/pobreza-e-extrema-pobreza-tem-queda-
acelerada-com-destaque-para-no-e-ne
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da linha de US$ 3,00 diários justifica-se por sua compatibilidade com parâmetros internacionais

de comparação, enquanto o valor de R$ 218,00 reflete uma adaptação ao contexto e às políticas

públicas nacionais, permitindo uma leitura mais alinhada à realidade socioeconômica local.

Nesse contexto, a análise evidencia nuances importantes no curto prazo. Conforme apresentado

na Figura 6, as linhas de extrema pobreza — US$ 3,00 por dia e R$ 218 por mês —

corresponderam, em 2024, a 2,2% e 1,7% da população (equivalentes a 165,3 mil e 121,9 mil

pessoas, respectivamente). No horizonte de longo prazo, tomando 2019 como ano de referência,

observa-se que, em ambas as linhas, a proporção de pessoas vivendo em extrema pobreza foi

reduzida a menos da metade, com queda superior a 55% em ambos os casos. Isso significa que mais

de 143 mil pessoas saíram da situação de extrema pobreza no estado de Goiás.

Entre os domicílios, o comportamento é semelhante à dinâmica de pessoas para ambas as linhas

que delimitam a extrema pobreza neste estudo. Observa-se, em 2024, patamares historicamente

baixos, com a segunda menor taxa de extrema pobreza entre domicílios dos últimos 11 anos. Nesse

ano, a proporção de domicílios em extrema pobreza foi de 2,4% considerando a linha de US$ 3,00

por dia, e de 1,9% segundo o corte de R$ 218 por mês. Em ambas as linhas, o estado de Goiás

registrou a quarta menor taxa de pobreza domiciliar do País. Em relação a 2019, registrou-se uma

redução superior a 2 pontos percentuais em ambas as definições, o que corresponde à saída de mais

de 44 mil domicílios da condição de extrema pobreza.
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Figura 6: Evolução da proporção de Pessoas e de Domicílios na pobreza nas linhas US$ 3,00 e R$
218

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB. Nota: o painel superior apresenta a evolução da proporção de

indivíduos situados abaixo da linha de pobreza internacional de US$ 3,00 e R$ 218. Em ambos os cenários, observa-se

um aumento da participação de goianos em condição de pobreza, refletindo pressões nas faixas. O Painel inferior, por

sua vez, denota as mesmas linhas de cortes, porém avaliando a proporção para os domicílios goianos.

No curto prazo, observa-se um leve aumento na proporção de pessoas em extrema pobreza, com

elevação de 0,6 p.p. e 0,4 p.p. nas linhas de US$ 3,00 por dia e R$ 218,00 por mês, respectivamente.
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É importante destacar, contudo, que a extrema pobreza é fortemente influenciada por flutuações

transitórias, as quais podem não refletir seu comportamento estrutural. Nesse sentido, a análise de

longo prazo tende a suavizar os efeitos dessas oscilações momentâneas, oferecendo uma visão mais

consistente da trajetória da extrema pobreza.

Ainda assim, faz-se necessária a adoção de métodos formais que permitam identificar o

componente estrutural da extrema pobreza, de modo a assegurar uma avaliação fidedigna de sua

evolução ao longo do tempo, isolando os efeitos de natureza transitória. Para esse fim, será

empregada a técnica de Empirical Mode Decomposition (EMD), acompanhando a estratégia

proposta por Lucena et al. (2021), a qual possibilita decompor a série temporal em variações

transitórias e em um componente estrutural que representa a tendência de longo prazo.

2.3 Decomposição da Extrema Pobreza

A pobreza constitui um fenômeno socioeconômico complexo, tanto em termos conceituais quanto

empíricos. Do ponto de vista teórico, é possível distinguir dois componentes fundamentais que

explicam sua manifestação.

De um lado, encontra-se a pobreza transitória, caracterizada pela entrada temporária de

indivíduos ou domicílios abaixo da linha de pobreza. Essa condição decorre, em geral, de choques

de renda de curta duração, como episódios de desemprego, interrupção de atividades informais,

retrações setoriais ou oscilações do ciclo econômico. Por sua natureza de curto prazo, tende a

ser revertida à medida que as condições de renda e ocupação são restabelecidas, configurando-se,

portanto, como um estado passageiro.

Por outro lado, observa-se a pobreza estrutural ou crônica, cuja principal distinção é a

persistência intergeracional ("herança"). Nesse caso, a vulnerabilidade econômica transcende o

tempo e é transmitida de pais para filhos, perpetuando-se por sucessivas gerações. Trata-se de um

processo cumulativo que limita a formação de capital humano, restringe oportunidades e aprofunda

desigualdades, impondo custos sociais e econômicos persistentes. Esse tipo é particularmente

indesejável, pois condena núcleos familiares a um ciclo de privações de complexa reversão (Jalan

and Ravallion, 2000, Baulch and Hoddinott, 2000, McKay and Lawson, 2003).

A distinção entre essas duas formas de pobreza tem implicações relevantes para a formulação de

políticas públicas. Enquanto a pobreza transitória pode ser mitigada por redes de proteção social —

como programas de transferência de renda ou políticas de estabilização que atuam como colchões de

curto prazo —, a pobreza estrutural exige estratégias abrangentes e intersetoriais. A plena superação
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demanda esforços articulados nas áreas de educação, saúde, habitação e infraestrutura, capazes de

enfrentar os determinantes que perpetuam as desigualdades.

Apesar da clareza na distinção conceitual, o principal desafio emerge no plano empírico.

A identificação e a mensuração da pobreza, sobretudo a decomposição de seus componentes

transitórios e estruturais, não são tarefas triviais, principalmente quando há a intenção de eliminar

estimativas enviesadas. A limitação de dados, somada à necessidade de estratégias robustas de

mensuração, exige abordagens metodológicas mais sofisticadas para capturar adequadamente a

dinâmica do fenômeno.

Nesse sentido, optou-se pelo modelo empírico proposto por Huang et al. (1998), fundamentado

na Decomposição em Modos Empíricos (EMD), técnica particularmente adequada para extrair

sinais complexos e identificar padrões de evolução da pobreza em Goiás com maior robustez. Essa

abordagem mostra-se vantajosa não apenas por sua flexibilidade em lidar com séries não lineares e

não estacionárias, mas também pela capacidade de se ajustar aos dados disponíveis.

De maneira geral, a estratégia empírica consiste em identificar pontos de máximos e mínimos

locais da série de dados, a partir dos quais são construídas envoltórias que delimitam intervalos de

suporte. Em seguida, calcula-se a média aritmética dessas envoltórias, a qual é confrontada com a

série original para isolar e remover choques transitórios. O resultado é uma decomposição da série

em movimentos de curto prazo (associados à pobreza transitória) e em tendências de longo prazo,

interpretadas como expressão da pobreza estrutural 4.

A Figura 7 apresenta os resultados da decomposição das séries históricas da proporção de

domicílios e de indivíduos, considerando as linhas R$ 218,00 e US$ 3,00 para Goiás no período de

2012 a 2024.
4Para saber mais, sugerimos consultar o artigo publicado na Proceedings of the Royal Society, intitulado The

empirical mode decomposition and the Hilbert spectrum for nonlinear and non-stationary time series analysis.
Disponível em: https://royalsocietypublishing.org/doi/10.1098/rspa.1998.0193.
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Figura 7: Decomposição da Pobreza Goiana nas Linhas R$ 218,00 e US$ 3,00 — Indivíduos e
Domicílios

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB. Nota: o painel apresenta os resultados da decomposição da pobreza

pelo EMD para as linhas de R$ 218,00 e US$ 3,00, distinguindo a proporção de indivíduos (lado esquerdo) e de

domicílios (lado direito) expostos à condição. O componente estrutural, correspondente a cada linha e cenário

avaliado, está representado em verde. Observa-se uma tendência de queda sustentada da pobreza estrutural em Goiás,

suficientemente robusta para ofuscar oscilações conjunturais ou ingressos transitórios de indivíduos e de domicílios

abaixo da linha de pobreza.

Os resultados indicam de forma inequívoca uma tendência de redução da pobreza estrutural em

Goiás, independentemente do recorte considerado, seja no âmbito familiar ou individual. Embora

se observe um aumento da proporção de indivíduos e de domicílios situados abaixo de linhas

internacionais mais restritivas, como a de US$ 3,00, tal movimento parece refletir, sobretudo,

ingressos transitórios na condição de pobreza. O modelo evidenciou a predominância de flutuações

de curto prazo, responsáveis por pressionar temporariamente a incidência total de pobreza. Ou seja,

a trajetória de longo prazo revela um processo contínuo de redução da pobreza crônica em Goiás,

isto é, aquela que se perpetua intergeracionalmente e impõe os maiores desafios ao desenvolvimento

social.

A proporção de indivíduos em situação de pobreza crônica, considerando a linha de RS$218,

recuou de 2,0% em 2023 para 1,7% em 2024, correspondendo a uma redução de 0,3 (p.p.). Em
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termos absolutos, esse percentual passou a representar um contingente de aproximadamente 121,8

mil pessoas. Na janela de longo prazo, isto é, entre 2019 e 2024, 144,0 mil goianos foram retirados

da condição de pobreza estrutural nessa linha. No caso dos domicílios, a proporção caiu de 2,2%

(2023) para 1,7% (2024) no cenário imediato, uma retração de 0,5 p.p., totalizando 48,1 mil unidades

domiciliares. Já entre 2019 e 2024, houve a saída de 49,2 mil domicílios goianos expostos à pobreza

crônica na referida linha de corte.

Em relação a linha de US$ 3,00, a proporção de indivíduos em pobreza estrutural diminuiu de

2,5% (2023) para 1,7% (2024) (queda de 0,8 p.p.), o que equivale a 122,6 mil pessoas. Entre 2019 e

2024, 215,7 mil indivíduos conseguiram abandonar a condição de pobreza crônica na linha de US$

3,00. Para os domicílios, a redução foi de 0,7 p.p. no contexto imediato, ao passar de 2,5% (2023)

para 1,8% (2024), alcançando 48,9 mil unidades. No cenário entre 2019 a 2024, houve a saída de

66,6 mil domicílios da condição de pobreza estrutural na referida linha.

Em todos os cenários avaliados, observa-se que a pobreza estrutural em Goiás atingiu, em

2024, o menor patamar da série histórica, confirmando a tendência de redução de longo prazo do

fenômeno. Dessa forma, ao eliminar os componentes transitórios da série, foi possível apresentar

um retrato mais fiel da pobreza no estado.

3 Rendimento Médio Domiciliar Per Capita

Em 2024, o Rendimento Médio Domiciliar Per capita em Goiás alcançou R$ 2.051, configurando-se

como o maior nível da série histórica. Pelo segundo ano consecutivo, o indicador estadual superou

a média nacional, que foi de R$ 2.017 no mesmo período (Figura 8), resultando em uma diferença

favorável de R$ 33. Em relação a 2023, verificou-se um aumento de 0,38% no rendimento médio

das famílias goianas em termos per capita, equivalente a R$ 8 adicionais.
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Figura 8: Rendimento Médio Mensal Domiciliar Per Capita – Brasil e Goiás

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB. Nota: a figura apresenta a evolução comparativa do Rendimento

Médio Mensal Domiciliar Per capita entre o Brasil e Goiás no período de 2012 a 2024. Observa-se que, em 2023,

o rendimento médio dos domicílios goianos ultrapassou a média nacional, condição que se manteve em 2024, com

uma diferença favorável de R$ 39. Nesse último ano, o indicador em Goiás alcançou o maior patamar de toda a série

histórica, evidenciando uma trajetória de crescimento sustentado da renda domiciliar per capita no estado.

A decomposição do Rendimento Médio Domiciliar Per capita por decis revela que, à exceção

dos estratos 80–90 e 90–100, nos quais Goiás registrou valores inferiores à média nacional, todas

as demais faixas exibiram desempenho superior (Figura 9). Destaca-se o segundo decil (10–20),

que apresentou rendimento de R$ 138 acima do observado no Brasil, a maior diferença absoluta

identificada. Em comparação a 2023, apenas os 10% mais pobres e os 10% mais ricos sofreram

retrações, de -6,5% e -3,4%, respectivamente. Nos demais segmentos, predominaram variações

positivas, com ênfase no estrato 60–70, cujo rendimento avançou 5,3%. O decil 10–20 cresceu

2,4%, enquanto o estrato 20–30 apresentou expansão de 1,8%, por exemplo.
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Figura 9: Rendimento Médio Mensal Domiciliar Per Capita por Decil – Brasil e Goiás (2024)

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB. Nota: a figura apresenta a distribuição do Rendimento Médio

Domiciliar Per capita por decis de renda para o Brasil e Goiás no ano de 2024. Aplicou-se uma transformação

logarítmica no eixo Y, com o objetivo de reduzir a dispersão e facilitar a comparação entre estratos. Nota-se que o

rendimento médio goiano se mantém superior ao nacional nas faixas de renda mais baixas, embora essa vantagem

se reduza progressivamente nos decis superiores. Com exceção dos estratos 80–90 e 90–100, todos os demais decis

registraram rendimentos médios em Goiás acima da média brasileira.

4 Bem-Estar e Desigualdade

A mensuração da desigualdade de renda é tradicionalmente realizada por meio do coeficiente de

Gini, cujo valor varia entre 0 (perfeita igualdade) e 1 (máxima concentração). Em 2024, o Brasil

registrou o menor nível da série histórica, com um coeficiente de 0,50 (Figura 10).

A análise histórica do padrão da série indica que o coeficiente de Gini de Goiás se mantém

sistematicamente abaixo da média nacional, conforme a figura anterior. Em relação a 2023, houve

redução de 0,01 p.p., o que posiciona o estado entre os dez menos desiguais do país, ocupando a

sétima colocação (Figura 11).

No que se refere ao Rendimento Mensal Real Médio5, a Figura 12 demonstra que Goiás também

alcançou o maior patamar da série, atingindo R$ 3.118 em 2024. Esse valor corresponde a um

incremento de R$ 158 em relação ao ano anterior, equivalente a um crescimento de 5,3%. Assim

5Considera-se exclusivamente os residentes com algum tipo de rendimento.
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Figura 10: Coeficiente de Gini do Rendimento Domiciliar Per Capita – Brasil e Goiás

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB. Nota: o coeficiente de Gini é um dos principais indicadores de
desigualdade de renda, mensurando o grau de concentração econômica. Valores mais próximos de zero indicam maior
equidade distributiva, enquanto valores próximos a um refletem maior assimetria. Historicamente, o índice de Goiás
tem se mantido abaixo da média nacional. Após registrar elevação em 2023 frente a 2022, o indicador voltou a recuar
em 2024, sinalizando redução da desigualdade no estado.

como no indicador domiciliar, este é o segundo ano consecutivo em que o rendimento médio

estadual supera a média nacional, que foi de R$ 3.057.

A Figura 12 evidencia, ainda, que, entre 2017 e 2021, o Rendimento Médio Real em Goiás

se afastou da trajetória nacional, refletindo uma perda relativa de dinamismo. Contudo, a partir

de 2021 observa-se uma inflexão ascendente, com recuperação consistente que permitiu ao estado

superar a média brasileira já em 2023. Em 2024, com uma diferença de R$ 61 acima da média

do país, Goiás posiciona-se entre as dez unidades federativas com maiores rendimentos médios

mensais reais (Figura 13), ocupando a décima colocação.
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Figura 11: Ranking do índice de Gini da renda per capita - 2024
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Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.
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Figura 12: Rendimento Mensal Real Médio – Brasil e Goiás

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.

Figura 13: Ranking Rendimento Mensal Real Médio por Estado – 2024
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Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.
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5 Considerações Finais

Os resultados apresentados evidenciam que Goiás alcançou avanços consistentes na redução da

pobreza e da desigualdade em 2024, atingindo alguns dos menores níveis da série histórica. A

queda da pobreza estrutural confirma a eficácia de um conjunto de políticas sociais e econômicas,

ao mesmo tempo em que a análise por Decomposição em Modos Empíricos (EMD) mostrou que

eventuais repiques recentes refletem choques transitórios, e não reversões de tendência.

No campo da desigualdade, a trajetória de redução do coeficiente de Gini reforça a melhoria

distributiva, mantendo Goiás sistematicamente abaixo da média nacional e entre os estados com

menor concentração de renda. Já os indicadores de rendimento domiciliar e individual confirmam a

capacidade do Estado sustentar níveis superiores à média brasileira, consolidando ganhos relativos

no ciclo recente.

Em resumo, o retrato de 2024 indica que Goiás caminha em direção a um padrão mais

inclusivo de desenvolvimento, no qual os ganhos sociais e econômicos se reforçam mutuamente.

A consolidação dessa trajetória dependerá da continuidade das políticas de proteção social e do

fortalecimento de estratégias voltadas ao aumento da produtividade, da equidade e do bem-estar da

população goiana.
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Apêndice - Tabelas e Figuras

Tabela A.1: Taxa de pobreza — US$ 8,30/dia (PPC) — Pessoas

UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Brasil 36,8 34,7 33,2 33,9 36,1 36,7 35,5 34,6 33,5 39,0 33,8 29,9 26,6
Rondônia 42,6 41,7 39,3 41,0 40,8 39,3 37,9 35,6 31,7 41,4 32,8 29,0 24,9
Acre 56,2 55,2 53,6 54,5 58,9 57,2 52,7 53,2 50,3 56,0 53,0 53,7 49,3
Amazonas 56,0 56,6 54,7 55,6 62,8 60,6 59,1 59,1 55,9 61,5 57,8 51,1 45,3
Roraima 45,0 45,7 42,9 41,8 44,2 48,1 43,2 52,4 51,8 59,3 48,1 40,3 42,8
Pará 57,9 58,2 54,8 57,0 58,5 58,1 57,3 57,8 51,5 58,8 50,8 45,7 44,2
Amapá 55,9 50,1 49,7 51,5 54,5 59,9 57,0 55,7 52,0 60,1 50,3 36,0 42,3
Tocantins 51,7 51,0 45,7 46,7 47,7 45,6 44,9 46,4 42,6 47,8 37,3 34,0 29,8
Maranhão 66,9 65,2 63,7 64,0 65,8 65,9 65,7 64,5 60,8 68,2 59,5 55,0 51,7
Piauí 58,3 54,6 52,7 52,3 56,0 56,1 54,6 55,7 50,2 54,6 50,9 48,2 42,5
Ceará 58,1 54,6 53,8 54,3 56,2 55,2 53,9 52,8 50,3 56,4 52,6 51,0 47,3
Rio Grande do Norte 54,3 51,1 49,0 46,6 49,3 51,3 49,3 49,8 45,3 53,8 47,1 46,4 40,2
Paraíba 57,3 55,6 52,4 51,0 54,9 52,5 52,8 55,1 54,3 58,9 55,5 49,7 43,6
Pernambuco 56,8 52,8 50,2 51,5 54,5 54,7 52,8 54,2 53,0 63,0 53,6 51,6 46,0
Alagoas 62,8 62,7 59,2 62,2 60,8 62,1 61,9 60,4 57,0 62,2 56,2 48,8 47,2
Sergipe 55,6 54,7 51,6 51,9 54,1 54,7 56,2 55,8 48,7 58,3 48,9 47,9 41,4
Bahia 57,9 55,3 51,7 51,7 55,8 57,2 56,1 53,9 50,3 58,8 53,3 49,1 40,8
Minas Gerais 34,0 31,2 29,5 29,1 32,7 32,2 31,3 29,8 27,1 33,6 29,4 22,6 19,9
Espírito Santo 32,2 33,0 30,7 32,9 34,6 33,9 32,2 29,7 28,7 36,7 28,4 24,6 22,2
Rio de Janeiro 29,0 27,3 25,5 25,9 29,0 28,9 27,8 27,5 28,3 32,8 29,2 24,8 21,9
São Paulo 19,9 18,8 18,2 19,8 20,1 23,6 21,5 20,1 21,6 25,4 21,0 17,5 15,4
Paraná 23,1 21,3 19,8 21,4 23,6 23,3 22,5 21,6 21,7 26,0 21,8 18,9 15,8
Santa Catarina 16,7 15,3 13,8 14,1 16,3 14,5 14,4 13,3 14,7 16,3 14,5 12,7 9,6
Rio Grande do Sul 22,3 18,9 19,2 17,9 20,2 20,1 21,6 17,9 18,8 21,0 18,7 16,6 13,2
Mato Grosso do Sul 29,0 26,9 26,2 26,0 25,1 27,8 26,2 23,6 26,0 31,0 23,0 20,9 19,1
Mato Grosso 29,9 25,3 26,6 26,7 29,0 28,2 25,6 25,4 27,0 31,0 24,4 19,5 15,2
Goiás 30,4 23,6 26,2 27,5 31,7 29,4 29,1 29,5 28,0 34,8 25,3 20,6 19,8
Distrito Federal 24,4 21,4 21,5 21,5 22,1 23,4 21,8 19,9 19,5 23,7 18,9 18,1 17,6

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.
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Tabela A.2: Taxa de pobreza — US$ 4,20/dia (PPC) — Pessoas

UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Brasil 14,7 13,6 12,3 12,9 14,7 15,0 14,7 14,4 12,2 17,2 12,6 10,4 8,7
Rondônia 16,9 16,1 12,6 14,7 14,7 12,5 13,1 13,3 9,9 16,6 11,0 8,0 6,1
Acre 28,6 28,2 25,8 26,4 32,0 32,0 27,7 31,2 22,8 30,1 25,2 25,4 17,9
Amazonas 27,8 26,9 25,9 26,6 32,6 31,4 29,7 31,7 28,5 33,6 24,7 19,2 14,7
Roraima 18,6 16,3 15,5 13,7 17,3 17,9 20,6 26,0 22,3 28,6 19,9 16,1 14,7
Pará 28,2 27,7 25,7 26,5 29,5 27,8 28,7 28,8 20,0 30,0 20,3 15,5 15,7
Amapá 24,2 19,0 22,1 22,9 27,1 28,0 29,1 25,0 20,9 34,0 20,7 14,1 12,3
Tocantins 22,1 20,4 16,3 18,5 20,0 17,3 18,3 20,1 15,7 19,0 12,7 11,4 9,5
Maranhão 36,3 35,0 32,5 34,6 35,4 36,2 35,8 37,0 27,6 39,4 28,2 24,7 22,7
Piauí 28,5 25,2 25,4 22,2 28,7 29,5 28,1 27,9 19,8 28,8 22,2 20,2 14,0
Ceará 29,0 27,4 24,5 24,8 27,3 26,5 25,5 25,3 20,6 28,7 22,8 21,3 18,6
Rio Grande do Norte 23,3 22,1 20,2 19,2 21,0 24,1 24,0 24,7 16,3 28,1 18,4 18,3 13,8
Paraíba 28,2 26,0 22,1 21,4 24,8 22,2 26,1 27,6 19,4 31,3 23,2 19,3 14,1
Pernambuco 27,1 24,5 21,4 23,2 25,8 27,2 26,1 26,8 24,5 33,2 24,8 21,2 17,8
Alagoas 29,3 30,5 28,0 29,9 29,9 32,1 33,4 30,3 24,0 30,8 24,6 19,7 16,7
Sergipe 26,1 26,3 20,9 21,7 26,6 27,5 28,7 28,6 17,6 28,9 21,2 18,8 13,5
Bahia 29,1 26,3 22,3 23,3 27,5 29,4 27,8 26,9 20,9 30,0 23,9 20,1 14,9
Minas Gerais 11,8 10,2 9,1 8,7 10,9 10,6 9,7 9,4 7,4 12,3 9,0 5,6 5,6
Espírito Santo 10,3 9,7 10,3 11,3 11,6 12,0 10,7 9,8 9,0 15,3 8,3 6,7 5,8
Rio de Janeiro 8,6 8,4 7,5 7,7 9,6 9,6 8,9 9,3 10,3 13,5 10,1 8,0 6,8
São Paulo 5,1 4,5 4,3 5,2 5,6 6,8 6,8 6,1 6,3 8,5 5,9 5,1 4,2
Paraná 5,9 5,8 4,6 5,4 6,9 6,5 6,6 6,1 6,7 8,3 6,5 5,3 4,3
Santa Catarina 4,0 3,3 2,8 3,0 4,1 3,8 3,8 3,2 3,9 5,2 3,2 2,6 2,4
Rio Grande do Sul 6,1 4,8 4,8 4,5 5,7 5,8 6,6 5,3 5,3 6,3 5,0 4,6 3,2
Mato Grosso do Sul 7,0 5,9 5,9 6,7 6,6 7,1 7,5 6,7 6,6 10,3 6,0 5,0 4,6
Mato Grosso 8,3 6,9 6,7 6,5 8,1 9,0 6,3 6,6 7,6 9,1 7,6 5,2 3,4
Goiás 7,3 6,3 6,7 7,7 8,9 8,3 8,2 8,0 8,2 11,4 6,7 3,9 4,9
Distrito Federal 6,9 6,2 5,6 5,7 7,1 7,2 7,1 5,0 5,9 9,1 6,0 4,5 5,2

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.
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Tabela A.3: Taxa de pobreza — US$ 3,00/dia (PPC) — Pessoas

UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Brasil 8,9 7,9 7,1 7,6 9,0 9,3 9,4 9,3 7,9 11,2 7,7 5,8 4,8
Rondônia 9,4 9,2 6,3 8,3 8,1 6,7 7,2 7,7 6,2 10,7 6,2 4,9 2,5
Acre 19,0 16,8 15,3 15,7 21,2 22,3 19,5 22,0 13,8 21,0 17,7 15,9 10,2
Amazonas 17,6 16,2 14,7 17,5 21,0 20,3 20,5 22,7 16,7 21,5 16,0 9,8 7,3
Roraima 9,0 9,9 7,7 6,8 8,8 9,9 12,3 17,6 12,9 19,2 10,9 10,2 8,3
Pará 18,5 16,4 15,3 16,9 18,2 17,3 17,8 19,1 11,7 20,5 11,7 8,9 8,0
Amapá 14,7 9,8 10,7 15,2 17,2 16,9 15,8 12,5 13,3 15,3 12,3 6,4 5,0
Tocantins 10,4 11,2 9,3 9,3 10,9 9,4 10,6 12,2 7,7 10,3 6,8 5,7 5,4
Maranhão 25,2 23,6 21,7 23,1 24,5 25,1 25,9 27,0 19,5 27,9 18,4 15,8 14,1
Piauí 19,4 16,1 16,7 14,7 19,3 20,2 20,1 20,0 13,4 19,7 14,6 11,5 6,6
Ceará 18,3 18,2 14,6 15,9 18,2 17,1 16,8 16,5 13,1 19,8 14,5 12,5 10,3
Rio Grande do Norte 13,5 12,1 11,5 11,5 13,0 15,2 16,3 16,1 9,2 18,0 11,6 9,7 7,9
Paraíba 16,7 15,1 12,4 12,5 15,0 14,8 16,8 18,3 13,4 20,9 14,3 10,6 6,9
Pernambuco 16,6 14,5 12,6 14,7 17,0 17,6 16,9 17,9 16,5 24,1 16,1 12,0 9,3
Alagoas 17,5 18,4 17,4 18,3 19,3 21,0 23,5 20,2 16,2 20,8 16,0 11,2 9,4
Sergipe 16,6 14,2 12,5 12,9 16,5 18,9 19,6 18,9 11,5 19,5 12,5 10,7 6,8
Bahia 18,9 16,5 12,9 14,8 17,2 19,8 19,0 18,3 13,4 20,6 14,8 12,0 7,8
Minas Gerais 6,1 4,9 4,8 4,3 6,1 5,5 5,3 5,6 4,5 6,8 4,6 2,8 2,9
Espírito Santo 4,8 5,1 5,2 6,2 6,9 7,3 5,9 5,5 5,7 8,9 5,2 3,3 2,8
Rio de Janeiro 4,5 4,5 4,1 4,3 5,3 5,2 5,2 5,8 7,1 9,0 5,9 4,3 3,8
São Paulo 2,9 2,4 2,3 2,4 3,4 3,8 4,2 3,3 4,4 5,4 3,5 2,7 2,6
Paraná 3,0 2,7 2,5 3,0 3,5 3,8 4,1 3,6 4,7 4,8 3,7 2,9 2,3
Santa Catarina 2,3 1,5 1,2 1,5 2,2 2,0 2,0 2,1 2,5 3,1 2,2 1,7 1,5
Rio Grande do Sul 3,2 2,3 2,5 2,4 3,1 3,3 3,6 3,1 3,5 3,6 3,2 2,0 1,8
Mato Grosso do Sul 3,4 2,9 2,3 3,5 3,3 4,4 4,0 3,8 3,4 5,2 3,4 2,6 1,9
Mato Grosso 4,5 3,4 3,3 3,7 3,8 4,4 3,6 4,0 4,2 5,0 4,4 3,5 2,2
Goiás 3,1 2,5 3,1 3,4 4,7 4,3 4,4 4,9 4,3 5,2 3,5 1,8 2,2
Distrito Federal 3,4 3,7 2,8 3,4 3,3 4,5 3,9 2,8 3,5 5,3 2,9 2,3 2,7

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.
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Tabela A.4: Taxa de pobreza — 25% do salário mínimo — Pessoas

UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Brasil 13,5 12,4 11,2 11,9 13,6 14,0 13,9 13,5 11,5 16,1 11,8 9,7 7,9
Rondônia 15,4 14,5 11,5 13,9 13,1 11,9 12,3 11,6 9,2 15,5 10,3 7,6 4,8
Acre 27,3 26,4 23,9 25,1 30,3 30,4 26,3 30,2 21,3 28,3 24,1 24,1 16,0
Amazonas 26,3 24,6 24,5 24,4 30,5 29,5 28,3 29,8 25,7 31,6 23,2 18,0 13,5
Roraima 17,4 13,8 14,3 12,5 15,8 15,4 19,6 25,0 20,9 27,2 18,4 15,0 12,9
Pará 25,9 25,4 23,9 24,4 27,6 26,4 26,8 26,9 18,6 28,2 19,1 14,8 13,8
Amapá 21,6 16,8 19,8 21,4 25,9 26,3 27,0 23,5 20,1 31,6 19,1 12,8 10,2
Tocantins 19,9 18,5 15,0 16,2 18,4 16,4 17,1 18,8 14,4 17,4 11,9 10,7 8,6
Maranhão 33,9 32,6 30,1 32,3 33,6 34,3 34,1 35,3 26,3 37,4 26,7 23,5 20,9
Piauí 26,6 23,2 23,4 21,0 26,4 27,2 27,2 26,3 18,9 28,0 21,0 19,3 12,6
Ceará 26,6 25,8 22,9 23,3 25,4 24,9 24,2 23,6 19,7 27,4 21,8 20,1 17,1
Rio Grande do Norte 21,3 20,0 18,6 17,7 19,7 22,9 22,6 23,3 15,1 26,1 17,6 17,0 12,5
Paraíba 25,9 23,6 19,7 20,0 23,6 20,9 24,6 25,6 18,4 29,0 21,9 17,7 12,9
Pernambuco 24,6 22,3 19,5 22,0 24,2 25,9 24,7 25,7 23,3 31,5 23,3 19,6 16,1
Alagoas 27,1 28,0 25,7 27,7 27,8 30,6 31,8 28,8 23,3 28,7 23,1 18,6 15,3
Sergipe 24,1 24,1 19,1 20,2 25,2 26,0 27,4 27,0 16,6 27,7 20,2 17,8 12,6
Bahia 26,7 24,0 20,2 22,1 25,6 27,6 26,5 25,3 19,7 28,3 22,6 18,8 13,8
Minas Gerais 10,6 9,1 8,2 7,8 10,1 9,3 9,0 8,6 6,8 11,3 8,2 5,2 4,9
Espírito Santo 9,0 8,7 9,5 10,6 10,4 10,8 10,1 9,2 8,4 13,9 8,0 6,3 5,2
Rio de Janeiro 8,0 7,6 6,9 7,0 8,5 8,8 8,4 8,7 10,0 12,2 9,5 7,5 6,3
São Paulo 4,5 4,0 3,7 4,6 5,2 6,1 6,4 5,6 6,0 7,9 5,5 4,8 3,8
Paraná 5,3 5,3 4,0 4,7 6,2 5,9 6,2 5,5 6,4 7,7 6,0 4,8 3,6
Santa Catarina 3,8 2,7 2,7 2,6 3,8 3,5 3,4 3,0 3,7 4,8 3,1 2,5 2,3
Rio Grande do Sul 5,4 4,2 4,4 4,0 5,2 5,3 6,1 4,8 5,1 5,4 4,6 4,2 2,9
Mato Grosso do Sul 6,3 5,2 4,7 5,8 5,9 6,6 6,7 6,3 5,7 9,1 5,3 4,6 4,1
Mato Grosso 7,6 6,1 5,9 6,4 7,1 7,7 6,1 6,0 6,6 8,1 7,2 4,9 3,0
Goiás 6,3 5,5 6,0 6,8 7,8 7,7 7,6 7,6 7,5 10,3 6,4 3,6 4,3
Distrito Federal 6,3 5,2 5,3 5,4 6,4 6,3 6,3 4,7 5,3 8,4 5,3 4,3 4,7

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.
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Tabela A.5: Taxa de pobreza — R$ 218 — Pessoas

UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Brasil 6,6 5,9 5,2 5,7 6,8 7,3 7,4 7,4 6,1 9,1 6,0 4,4 3,5
Rondônia 6,3 6,4 4,8 4,9 6,1 5,3 5,3 5,4 5,3 8,2 4,6 4,5 1,7
Acre 14,3 12,8 10,9 11,5 16,0 16,6 16,5 18,0 10,6 17,5 14,1 13,1 7,5
Amazonas 12,8 12,0 10,4 12,0 15,2 15,5 15,8 17,2 13,8 16,8 11,3 7,3 5,4
Roraima 6,6 5,8 5,7 4,9 6,0 7,9 9,3 12,6 10,5 11,5 8,0 7,8 6,5
Pará 13,3 11,8 10,8 12,5 13,1 12,6 13,5 14,3 8,5 15,7 8,1 6,0 4,8
Amapá 8,5 5,7 7,1 11,6 11,4 10,0 10,9 7,8 12,3 11,9 8,0 4,0 4,1
Tocantins 6,8 7,7 6,0 6,8 8,0 5,9 8,1 9,3 6,3 7,7 5,3 4,4 3,8
Maranhão 20,2 18,6 16,9 17,6 19,5 20,5 21,9 22,6 15,3 22,6 15,2 12,3 10,2
Piauí 14,3 12,4 11,4 11,4 14,0 17,0 16,4 16,0 9,9 16,2 11,7 8,2 4,0
Ceará 14,4 13,5 11,6 12,1 13,9 13,9 13,6 13,5 9,8 15,9 10,9 9,3 7,8
Rio Grande do Norte 10,5 8,8 8,6 8,4 9,8 12,1 11,7 12,2 6,5 15,2 9,5 6,4 5,3
Paraíba 11,9 10,8 8,8 9,4 11,0 11,5 13,0 14,4 9,8 16,7 11,2 7,3 4,8
Pernambuco 12,6 10,7 9,5 11,4 13,4 13,7 13,4 14,7 12,7 19,7 12,8 9,3 6,5
Alagoas 13,1 14,2 13,8 14,3 15,1 16,8 19,2 16,3 12,1 16,2 13,1 8,7 7,0
Sergipe 12,1 10,1 9,3 9,0 12,8 15,2 15,6 14,3 8,6 15,2 10,8 8,2 4,5
Bahia 14,6 12,1 9,1 11,1 13,1 15,8 15,5 14,8 10,4 17,2 12,0 8,9 5,8
Minas Gerais 4,2 3,6 3,3 3,1 4,8 4,1 4,0 4,4 3,4 5,3 3,2 2,2 2,2
Espírito Santo 3,2 3,7 3,5 4,6 5,0 5,7 4,5 3,9 4,5 7,2 3,7 2,7 1,7
Rio de Janeiro 3,6 3,3 3,0 3,0 3,7 4,2 4,3 4,6 5,8 7,7 5,0 3,6 3,2
São Paulo 2,2 2,0 1,8 2,0 2,5 3,0 3,0 2,7 3,3 4,4 2,7 2,2 2,2
Paraná 2,3 1,7 1,9 2,2 2,3 3,0 3,1 2,9 3,9 4,0 3,0 2,2 1,8
Santa Catarina 1,6 1,1 0,9 1,1 1,9 1,6 1,6 1,7 2,0 2,4 1,8 1,4 1,2
Rio Grande do Sul 2,3 1,7 1,8 1,8 2,2 2,7 2,5 2,6 2,6 2,9 2,7 1,3 1,4
Mato Grosso do Sul 2,3 2,2 1,4 2,3 1,9 3,3 3,3 2,8 2,6 3,9 2,7 2,0 1,6
Mato Grosso 3,0 2,2 2,2 2,6 2,8 3,2 2,8 2,9 3,1 3,5 4,1 2,6 1,6
Goiás 2,1 1,8 2,4 2,1 3,8 3,3 3,5 3,8 3,4 3,8 2,7 1,3 1,7
Distrito Federal 2,1 2,8 2,0 2,5 1,9 3,7 3,4 1,9 2,9 4,6 1,8 1,9 1,7

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.

29



Síntese dos Indicadores Sociais (2025) IMB - Ano 2025

Tabela A.6: Taxa de pobreza — US$ 8,30/dia (PPC) — Domicílios

UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Brasil 29,6 27,8 26,6 27,1 29,2 30,0 28,9 28,2 27,1 32,3 27,7 24,9 22,1
Rondônia 35,0 34,3 32,1 34,4 33,2 32,8 32,1 29,0 25,6 34,7 27,0 24,9 20,2
Acre 45,6 45,7 44,2 44,5 48,4 48,4 44,8 45,4 41,5 48,5 44,2 46,3 41,3
Amazonas 46,1 46,3 44,8 45,5 51,9 50,8 49,0 48,5 45,9 52,1 47,8 41,7 36,9
Roraima 37,2 38,0 35,0 34,2 36,1 39,8 36,0 42,7 42,6 50,0 39,8 33,0 34,7
Pará 48,7 49,6 46,2 47,7 50,6 49,9 49,9 50,4 43,5 50,5 43,5 38,8 36,6
Amapá 44,2 39,5 40,4 40,8 45,0 52,2 48,4 46,0 42,3 51,9 44,0 31,2 34,1
Tocantins 43,6 41,3 37,4 37,9 39,6 38,0 37,0 38,2 34,6 40,1 30,0 28,0 23,7
Maranhão 58,0 56,6 55,0 55,5 57,8 58,3 58,4 56,9 52,9 60,7 51,9 47,7 44,8
Piauí 51,2 47,6 44,7 45,0 48,5 48,2 48,0 48,1 41,5 48,2 44,1 42,0 36,0
Ceará 50,5 46,7 46,0 46,3 48,3 48,1 46,7 45,5 42,5 49,3 46,0 44,8 41,5
Rio Grande do Norte 47,0 43,8 42,5 40,0 43,0 44,3 42,2 43,1 38,2 45,0 40,1 39,7 34,8
Paraíba 50,0 48,1 44,3 43,3 47,1 45,6 45,4 48,4 46,1 52,1 47,6 43,5 37,6
Pernambuco 48,0 44,7 42,5 43,2 46,9 46,9 45,3 46,7 44,9 55,7 45,6 45,1 40,1
Alagoas 54,3 53,7 50,9 53,4 52,2 52,4 51,1 50,3 47,6 54,3 47,8 42,8 40,5
Sergipe 47,7 45,9 44,1 43,9 45,7 46,8 48,2 48,0 41,1 50,3 42,7 41,8 36,4
Bahia 48,4 46,9 43,1 43,4 46,9 48,9 47,4 46,0 41,6 51,2 45,9 42,0 35,3
Minas Gerais 27,4 25,0 23,5 23,2 26,3 26,1 25,4 24,3 21,6 27,3 23,8 18,5 16,5
Espírito Santo 26,5 26,9 24,6 26,8 28,4 28,2 26,6 24,3 23,4 30,1 23,6 20,1 18,1
Rio de Janeiro 22,8 21,2 20,1 20,1 22,7 23,2 22,4 22,0 22,8 27,6 23,7 21,0 18,2
São Paulo 15,9 14,9 14,6 15,6 15,9 19,0 17,1 16,0 17,5 20,9 17,0 14,7 13,0
Paraná 18,8 17,1 16,2 17,2 18,9 19,1 18,3 17,7 18,4 21,6 18,4 15,6 13,1
Santa Catarina 13,0 12,0 10,9 10,7 12,8 11,7 11,4 10,6 11,9 13,2 11,7 10,1 7,9
Rio Grande do Sul 17,2 14,6 14,6 13,5 15,7 15,5 16,3 13,8 14,5 16,6 14,8 13,0 10,7
Mato Grosso do Sul 22,4 20,3 20,5 20,0 19,2 22,0 21,0 18,7 20,0 24,4 17,9 16,4 15,3
Mato Grosso 23,9 20,6 21,2 21,7 23,8 23,0 21,0 20,6 21,4 26,2 20,2 16,8 12,6
Goiás 24,8 19,1 20,5 21,9 26,0 25,0 23,7 24,7 23,0 28,6 20,7 16,8 15,8
Distrito Federal 19,5 17,5 17,5 17,4 17,5 18,0 17,5 16,7 16,7 20,1 15,5 14,6 14,9

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.
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Tabela A.7: Taxa de pobreza — US$ 4,20/dia (PPC) — Domicílios

UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Brasil 11,2 10,4 9,4 9,8 11,3 11,8 11,6 11,5 9,7 14,2 10,1 8,7 7,4
Rondônia 13,3 12,7 10,3 11,8 11,6 10,3 10,9 10,6 7,9 12,4 9,1 7,9 5,3
Acre 20,8 21,2 19,6 19,9 23,9 25,5 22,0 24,6 17,8 25,2 19,9 21,1 14,6
Amazonas 21,2 20,3 19,1 20,1 24,8 24,4 22,6 24,0 21,4 26,2 19,3 15,0 11,4
Roraima 14,6 13,5 11,8 10,6 13,3 14,9 16,3 20,3 16,7 21,8 16,0 11,9 11,9
Pará 22,0 22,0 20,2 20,8 23,9 22,2 23,5 23,8 15,7 24,3 16,8 12,9 12,3
Amapá 17,3 13,7 16,6 17,4 20,1 22,7 22,7 18,7 16,2 28,1 17,1 10,8 8,7
Tocantins 17,0 15,5 12,2 14,4 15,3 13,8 14,3 15,5 12,5 15,9 9,7 9,1 7,4
Maranhão 29,7 29,0 26,3 28,1 29,8 30,6 30,6 31,5 22,7 33,5 23,3 20,5 18,7
Piauí 24,1 21,2 21,1 18,6 23,6 25,0 24,0 23,5 15,5 23,7 18,6 16,6 11,3
Ceará 23,7 22,3 20,0 20,1 22,3 22,3 21,2 21,0 16,5 24,5 19,0 18,5 15,6
Rio Grande do Norte 19,0 17,9 16,6 15,9 17,7 19,8 19,5 20,6 13,1 22,5 14,6 14,8 11,6
Paraíba 23,0 21,5 17,9 17,4 20,0 18,6 21,2 23,1 16,2 26,8 18,4 16,1 11,9
Pernambuco 21,4 19,2 16,9 18,2 20,5 21,7 21,3 21,9 19,5 29,0 19,6 17,6 14,8
Alagoas 23,6 24,0 21,9 24,0 23,6 25,2 25,5 23,5 18,9 26,2 19,7 16,2 13,8
Sergipe 20,8 20,7 16,6 17,1 21,1 22,3 23,2 23,4 14,4 24,6 17,7 15,7 11,3
Bahia 22,9 20,9 17,9 18,5 22,0 23,8 22,5 22,4 16,7 25,7 19,7 16,5 12,8
Minas Gerais 8,9 7,9 7,0 6,7 8,5 8,4 8,1 7,8 5,9 10,0 7,2 5,0 4,9
Espírito Santo 8,1 7,8 8,0 8,7 9,6 10,0 9,0 7,8 7,4 12,6 7,1 5,6 5,1
Rio de Janeiro 6,7 6,4 5,9 5,8 7,3 7,7 7,2 7,6 8,6 12,1 8,2 7,1 5,9
São Paulo 4,2 3,7 3,7 4,3 4,5 5,7 5,7 5,0 5,5 7,4 5,3 4,8 4,1
Paraná 4,9 4,6 3,8 4,3 5,4 5,3 5,5 5,3 6,4 7,1 5,6 5,0 3,9
Santa Catarina 3,1 2,6 2,3 2,4 3,1 3,4 3,1 3,0 3,6 4,7 3,2 2,7 2,5
Rio Grande do Sul 4,6 3,8 3,7 3,5 4,3 4,7 4,9 4,3 4,5 5,1 4,4 3,9 3,2
Mato Grosso do Sul 5,1 4,2 4,4 5,1 4,8 5,5 6,2 5,4 5,0 8,1 5,0 4,2 3,9
Mato Grosso 6,4 5,5 5,4 5,4 6,8 7,2 5,6 5,5 6,2 8,4 7,0 4,9 3,4
Goiás 5,9 4,9 5,4 5,8 7,3 7,1 7,0 7,0 6,8 9,4 5,7 3,5 4,2
Distrito Federal 5,5 5,7 4,7 4,6 5,5 5,2 6,1 4,4 5,3 7,9 4,9 3,8 4,7

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.
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Tabela A.8: Taxa de pobreza — US$ 3,00/dia (PPC) — Domicílios

UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Brasil 7,0 6,4 5,8 6,1 7,3 7,8 7,9 7,9 6,9 9,7 6,5 5,2 4,3
Rondônia 7,7 7,6 5,6 7,1 6,7 5,9 6,5 6,7 5,4 8,2 5,9 5,7 2,8
Acre 13,6 12,6 12,1 11,9 15,5 17,8 15,8 17,6 11,5 18,5 14,2 13,3 8,7
Amazonas 13,5 12,0 10,8 13,0 15,8 16,0 15,4 17,2 13,2 17,0 12,2 7,8 5,6
Roraima 8,1 8,2 6,2 5,2 7,1 9,0 10,2 14,2 10,8 15,0 9,5 7,7 7,2
Pará 14,2 12,8 12,0 13,0 14,7 14,1 15,1 16,0 9,8 16,3 10,1 7,0 6,6
Amapá 10,5 7,3 8,2 11,5 13,1 14,4 12,2 9,9 10,9 13,8 10,0 5,0 4,2
Tocantins 8,3 8,5 7,3 7,8 8,6 7,9 8,6 10,2 7,6 9,5 5,6 5,0 4,6
Maranhão 20,9 19,9 17,7 19,0 21,0 21,9 22,5 23,7 16,7 24,4 15,5 13,0 11,5
Piauí 16,6 13,6 14,0 12,4 15,8 17,3 17,5 16,9 10,9 16,6 12,2 8,9 5,5
Ceará 15,3 15,1 12,5 13,2 15,3 14,8 14,4 14,2 11,2 17,2 12,2 10,8 8,9
Rio Grande do Norte 11,4 10,1 9,9 9,9 11,7 13,0 13,4 14,1 7,9 14,6 9,3 7,8 6,5
Paraíba 14,0 12,9 10,8 10,4 12,5 12,8 14,2 16,0 11,6 18,3 11,5 9,0 5,8
Pernambuco 13,3 11,9 10,4 11,6 13,8 14,6 14,3 15,3 14,0 21,4 13,1 10,1 7,8
Alagoas 14,6 15,0 13,9 15,1 15,7 16,9 18,7 16,5 13,3 18,4 13,2 9,4 7,9
Sergipe 13,4 11,4 10,0 10,4 13,4 15,7 16,3 16,2 9,8 17,3 10,1 8,9 5,9
Bahia 15,1 13,5 10,8 12,0 14,3 16,6 16,1 16,1 11,7 18,4 12,6 10,0 7,2
Minas Gerais 4,9 4,2 4,0 3,7 5,1 4,9 5,0 5,1 4,1 6,1 4,2 2,9 2,9
Espírito Santo 4,3 4,5 4,5 5,3 6,1 6,6 5,7 4,7 5,2 7,8 4,8 3,0 3,0
Rio de Janeiro 3,9 3,9 3,7 3,7 4,6 4,8 4,7 5,3 6,6 8,8 5,3 4,3 3,7
São Paulo 2,7 2,3 2,4 2,5 3,1 3,6 3,9 3,1 4,2 5,3 3,6 3,0 2,9
Paraná 2,8 2,5 2,3 2,7 3,2 3,4 3,7 3,7 5,0 4,7 3,7 3,1 2,6
Santa Catarina 2,0 1,5 1,3 1,4 1,9 2,2 2,1 2,3 2,7 3,2 2,4 2,0 1,9
Rio Grande do Sul 2,7 2,1 2,1 2,1 2,6 3,0 3,1 2,9 3,3 3,2 3,0 2,1 2,1
Mato Grosso do Sul 2,7 2,4 2,1 3,0 2,5 3,7 3,8 3,6 2,9 4,6 3,3 2,5 2,0
Mato Grosso 3,7 3,0 3,1 3,3 3,7 4,0 3,6 3,6 4,2 5,2 4,4 3,5 2,6
Goiás 2,9 2,2 2,8 3,1 4,4 4,1 4,2 4,9 4,2 5,0 3,5 1,8 2,4
Distrito Federal 3,3 3,8 2,9 3,1 2,9 3,3 3,9 2,9 3,8 5,3 2,7 2,3 2,8

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.
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Tabela A.9: Taxa de pobreza — 25% do salário mínimo — Domicílios

UF 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Brasil 10,3 9,5 8,7 9,1 10,5 11,1 11,0 10,9 9,3 13,2 9,6 8,2 6,8
Rondônia 12,2 11,5 9,5 11,2 10,4 9,8 10,3 9,5 7,5 11,7 8,6 7,6 4,5
Acre 19,7 19,9 18,1 19,0 22,6 24,1 20,9 23,9 16,7 23,9 19,1 20,2 13,1
Amazonas 20,1 18,2 18,0 18,3 23,0 23,0 21,5 22,6 19,8 24,7 18,2 14,2 10,5
Roraima 13,7 11,2 11,0 9,7 12,1 13,2 15,5 19,6 16,1 20,7 15,0 11,2 10,5
Pará 20,1 19,9 18,8 19,0 22,2 21,3 22,1 22,5 14,8 22,7 15,8 12,1 11,1
Amapá 15,4 12,0 15,0 16,2 19,2 21,7 21,0 17,7 15,8 25,7 16,1 10,1 7,7
Tocantins 15,3 13,7 11,3 12,7 13,9 13,2 13,4 14,6 11,9 14,5 9,0 8,7 6,9
Maranhão 27,7 27,1 24,5 26,2 28,3 29,0 29,3 30,1 21,9 31,6 22,1 19,5 17,4
Piauí 22,6 19,4 19,4 17,5 21,7 23,1 23,2 22,2 14,9 23,0 17,7 15,9 10,2
Ceará 21,9 21,2 18,7 19,0 20,9 21,0 20,2 19,7 15,9 23,4 18,2 17,5 14,4
Rio Grande do Norte 17,4 16,2 15,4 14,6 16,7 18,8 18,4 19,6 12,4 20,8 14,1 13,9 10,7
Paraíba 21,4 19,7 16,1 16,3 19,1 17,6 20,0 21,7 15,5 25,0 17,4 14,9 11,0
Pernambuco 19,5 17,5 15,6 17,2 19,2 20,8 20,2 21,1 18,7 27,4 18,7 16,6 13,5
Alagoas 21,8 22,1 20,2 22,2 21,9 24,0 24,4 22,5 18,3 24,4 18,6 15,4 12,9
Sergipe 19,3 18,9 15,3 15,9 20,0 21,1 22,3 22,1 13,7 23,6 16,9 14,9 10,7
Bahia 21,0 19,2 16,5 17,7 20,6 22,4 21,6 21,3 15,9 24,5 18,8 15,6 12,1
Minas Gerais 8,1 7,1 6,5 6,1 7,9 7,5 7,6 7,3 5,5 9,1 6,6 4,7 4,3
Espírito Santo 7,3 7,0 7,5 8,3 8,7 9,1 8,5 7,4 7,0 11,5 6,9 5,3 4,7
Rio de Janeiro 6,3 5,9 5,5 5,4 6,6 7,2 6,8 7,2 8,4 11,1 7,8 6,8 5,6
São Paulo 3,8 3,4 3,3 3,9 4,2 5,2 5,4 4,7 5,2 7,0 5,0 4,6 3,9
Paraná 4,5 4,3 3,4 3,9 4,9 4,8 5,2 4,9 6,2 6,8 5,3 4,6 3,5
Santa Catarina 2,9 2,3 2,2 2,2 2,9 3,1 2,9 2,8 3,5 4,4 3,1 2,6 2,4
Rio Grande do Sul 4,2 3,4 3,4 3,1 3,9 4,4 4,6 4,0 4,4 4,4 4,1 3,6 3,0
Mato Grosso do Sul 4,7 3,9 3,6 4,5 4,2 5,2 5,6 5,2 4,5 7,3 4,6 3,9 3,6
Mato Grosso 6,0 4,9 4,8 5,3 6,0 6,2 5,4 5,1 5,7 7,5 6,7 4,7 3,2
Goiás 5,2 4,2 4,9 5,2 6,5 6,6 6,5 6,7 6,4 8,6 5,5 3,3 3,8
Distrito Federal 5,1 5,0 4,6 4,5 4,9 4,6 5,6 4,2 5,0 7,4 4,4 3,6 4,4

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.
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Tabela A.10: Taxa de pobreza — R$ 218 — Domicílios

UF 2.012 2.013 2.014 2.015 2.016 2.017 2.018 2.019 2.020 2.021 2.022 2.023 2.024

Brasil 5,5 5,0 4,5 4,8 5,8 6,4 6,5 6,5 5,5 8,1 5,3 4,2 3,4
Rondônia 5,5 5,7 4,5 4,7 5,2 5,0 5,2 4,9 4,8 6,4 4,9 5,4 2,3
Acre 10,6 9,9 9,1 8,7 11,8 13,8 13,7 15,0 9,4 15,7 11,7 11,4 6,7
Amazonas 9,9 9,1 7,7 9,2 11,7 12,8 12,1 13,3 10,8 13,6 8,7 6,0 4,3
Roraima 6,5 5,6 4,7 3,9 5,2 7,7 8,2 10,4 8,9 10,0 7,6 6,3 5,9
Pará 10,5 9,3 8,7 9,9 10,9 10,6 11,8 12,1 7,2 12,7 7,0 5,0 4,2
Amapá 6,7 5,1 5,7 8,7 9,6 9,8 8,9 7,1 10,0 11,1 6,8 3,5 3,4
Tocantins 5,9 6,3 4,7 6,0 6,3 5,6 7,0 7,9 6,4 7,6 4,6 4,0 3,5
Maranhão 17,0 16,0 13,9 14,7 17,1 18,4 19,5 20,3 13,3 20,2 12,9 10,4 8,5
Piauí 12,6 10,4 9,7 9,6 11,7 14,7 14,5 13,9 8,3 13,3 9,9 6,5 3,3
Ceará 12,5 11,5 10,1 10,3 11,9 12,3 12,0 11,9 8,5 14,1 9,4 8,4 7,0
Rio Grande do Norte 9,1 7,8 7,7 7,7 9,3 10,7 10,0 11,0 5,7 12,5 7,6 5,6 4,6
Paraíba 10,3 9,5 7,9 7,9 9,4 10,2 11,3 12,6 8,9 15,0 9,1 6,5 4,1
Pernambuco 10,4 9,3 8,1 9,3 11,2 11,9 11,7 12,8 10,8 17,8 10,7 8,2 5,7
Alagoas 11,5 12,2 11,3 12,2 12,7 14,2 15,9 13,9 10,4 15,0 11,1 7,5 6,2
Sergipe 10,1 8,6 7,8 7,8 10,8 13,1 13,4 12,5 7,5 13,7 8,7 7,0 4,2
Bahia 11,9 10,3 8,0 9,3 11,1 13,9 13,5 13,4 9,4 15,5 10,3 7,8 5,5
Minas Gerais 3,6 3,2 3,0 2,9 4,2 3,9 4,1 4,2 3,3 5,0 3,1 2,4 2,4
Espírito Santo 3,1 3,5 3,4 4,2 4,8 5,6 4,8 3,6 4,3 6,7 3,6 2,5 2,3
Rio de Janeiro 3,4 3,2 3,0 3,0 3,6 4,2 4,1 4,5 5,7 7,9 4,7 3,8 3,2
São Paulo 2,3 2,0 2,1 2,1 2,5 3,1 3,1 2,7 3,4 4,5 3,0 2,7 2,7
Paraná 2,3 1,9 1,9 2,1 2,3 2,9 3,0 3,2 4,5 4,1 3,2 2,7 2,2
Santa Catarina 1,6 1,3 1,1 1,2 1,6 1,9 1,8 2,0 2,4 2,8 2,2 1,8 1,7
Rio Grande do Sul 2,1 1,7 1,6 1,7 2,1 2,6 2,4 2,5 2,7 2,7 2,6 1,6 1,8
Mato Grosso do Sul 2,1 1,8 1,5 2,1 1,7 3,0 3,3 3,0 2,3 3,6 2,9 2,1 1,7
Mato Grosso 2,8 2,3 2,2 2,6 3,0 3,3 3,0 2,9 3,4 4,2 4,1 2,9 2,2
Goiás 2,2 1,7 2,3 2,3 3,8 3,4 3,7 4,0 3,7 4,2 3,0 1,5 1,9
Distrito Federal 2,5 3,3 2,4 2,5 2,1 2,9 3,5 2,1 3,4 4,6 2,0 1,9 2,2

Fonte: PNAD Contínua. Elaboração: SGG/IMB.
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